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DECRETO Nº 236/2025              

Regulamenta o disposto no Art. 8° da lei                         
14.133, de 1 ° de abril de 2021, para dispor sobre 
regras a atuação dos fiscais de contratos no âmbito 
da administração pública no município de Bonfim 
RR 

 

O Prefeito do Município de Bonfim, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 59-
XII, da Lei Orgânica do Município de Bonfim.  
 

 
CAPITULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
 Objeto e âmbito de aplicação  
 
               Art. 1º este Decreto regulamenta o § art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor 
sobre regras e diretrizes para a atuação fiscais de contratos, no âmbito da administração pública no 
município de Bonfim. 
 
 

CAPITULO II  
DA DESIGUINAÇÃO  

 
Fiscais de Contratos 

 
               Art. 2º Os fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão representantes da Administração 
designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização 
administrativa indicarem, conforme requisitos estabelecidos no art. 8º, para acompanhar e fiscalizar a 
execução do contrato, nos termos dos art. 19 a 22. 
            § 1º Para o exercício da função, o fiscais deverão ser cientificados, expressamente, da indicação e 
respectivas atribuições antes da formalização do ato de designação. 
           § 2º Na indicação de servidor devem ser considerados a compatibilidade com as atribuições do 
cargo, a complexidade da fiscalização, o quantitativo de contratos por agente público e a sua capacidade 
para o desempenho das atividades. 
           § 3º Excepcionalmente e desde que devidamente motivada, a gestão do contrato poderá ser 
exercida por setor do órgão ou da entidade, expressamente designado. 
     
              Art. 3º Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela 
Administração, observado o disposto no art. 24. 
 
Requisitos para a designação  
 
          Art. 4º Os agentes públicos designados para o cumprimento do disposto neste Decreto deverão 
preencher os seguintes requisitos: 
             I - Sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da 
Administração Pública; 
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            II - Não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração 
nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 
 
Atividade de fiscalização de contratos  
 
           Art. 5º As atividades de fiscalização do contrato serão realizadas de acordo com as seguintes 
disposições: 
          III - fiscalização é o acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às 
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato 
administrativo e às providências tempestivas nos casos de inadimplemento; e 
 
Parágrafo único. As atividades de fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, devendo ser exercidas por agentes públicos, equipe de fiscalização ou 
único agente público, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à gestão do contrato. 
 
         Art. 6º Cabe ao fiscal do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, do substituto, em 
especial: 
        I - realizando tarefas relacionadas ao controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empenho 
e pagamento, formalização de apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento de garantias e 
glosas; 
       II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, solicitando os documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
      III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária e, 
em caso de descumprimento, informar ao Gestor do Contrato implementação das medidas cabíveis; 
      IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de descumprimento das obrigações 
contratuais, reportando ao gestor do contrato para providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 
 
Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
 
         Art. 7º Os fiscais serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da contratação, que deverão dirimir dúvidas 
e subsidiá-los com informações relevantes para prevenir riscos na execução do contrato. 
 
Art. 8º Fica revogado o Decreto 127/2024. 
 
Art. 9º - Este DECRETO entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.  
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_______________________ 
Romualdo Feitosa 

Prefeito Municipal de Bonfim 
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DECRETO Nº 236/2025
 

Regulamenta o disposto no Art. 8° da lei 14.133, de 1
° de abril de 2021, para dispor sobre regras a atuação
dos fiscais de contratos no âmbito da administração
pública no município de Bonfim RR

 
O Prefeito do Município de Bonfim, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas pelo Artigo 59-XII, da Lei Orgânica do
Município de Bonfim.
 
CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Objeto e âmbito de aplicação
 
Art. 1º este Decreto regulamenta o § art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, para dispor sobre regras e diretrizes para a atuação
fiscais de contratos, no âmbito da administração pública no município
de Bonfim.
 
CAPITULO II
DA DESIGUINAÇÃO
 
Fiscais de Contratos
 
Art. 2º Os fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão
representantes da Administração designados pela autoridade máxima
do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização
administrativa indicarem, conforme requisitos estabelecidos no art. 8º,
para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos dos
art. 19 a 22.
§ 1º Para o exercício da função, o fiscais deverão ser cientificados,
expressamente, da indicação e respectivas atribuições antes da
formalização do ato de designação.
§ 2º Na indicação de servidor devem ser considerados a
compatibilidade com as atribuições do cargo, a complexidade da
fiscalização, o quantitativo de contratos por agente público e a sua
capacidade para o desempenho das atividades.
§ 3º Excepcionalmente e desde que devidamente motivada, a gestão
do contrato poderá ser exercida por setor do órgão ou da entidade,
expressamente designado.
 
Art. 3º Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por
terceiros contratados pela Administração, observado o disposto no art.
24.
 
Requisitos para a designação
 
Art. 4º Os agentes públicos designados para o cumprimento do
disposto neste Decreto deverão preencher os seguintes requisitos:
I - Sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público
dos quadros permanentes da Administração Pública;
II - Não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados
habituais da Administração nem tenham com eles vínculo de
parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.
 
Atividade de fiscalização de contratos
 
Art. 5º As atividades de fiscalização do contrato serão realizadas de
acordo com as seguintes disposições:
III - fiscalização é o acompanhamento dos aspectos administrativos
contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas,
bem como quanto ao controle do contrato administrativo e às
providências tempestivas nos casos de inadimplemento; e
 



Parágrafo único. As atividades de fiscalização da execução
contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e
sistemática, devendo ser exercidas por agentes públicos, equipe de
fiscalização ou único agente público, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão
do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as
ações relacionadas à gestão do contrato.
 
Art. 6º Cabe ao fiscal do contrato e, nos seus afastamentos e
impedimentos legais, do substituto, em especial:
I - realizando tarefas relacionadas ao controle dos prazos do contrato,
acompanhamento do empenho e pagamento, formalização de
apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento de garantias e
glosas;
II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada,
solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário;
III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal,
trabalhista e previdenciária e, em caso de descumprimento, informar
ao Gestor do Contrato implementação das medidas cabíveis;
IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de
descumprimento das obrigações contratuais, reportando ao gestor do
contrato para providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;
 
Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno
 
Art. 7º Os fiscais serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno da Administração vinculados ao órgão
ou a entidade promotora da contratação, que deverão dirimir dúvidas e
subsidiá-los com informações relevantes para prevenir riscos na
execução do contrato.
 
Art. 8º Fica revogado o Decreto 127/2024.
 
Art. 9º - Este DECRETO entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.
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